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L eia o voto do ministro Carlos AyresBritto afavor do MP

“Privar o Ministério Publico dessa peculiarissima atividade de defensor do Direito e promotor da Justica
€ aparta-lo de si mesmo. E desnaturé-lo. Dessubstancié-1o até ndo restar pedra sobre pedra ou, pior
ainda, reduzi-lo ainfamante condicéo de bobo da Corte”.

Esse foi um dos argumentos usados pelo ministro Carlos Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal,
para defender, no julgamento desta quarta-feira (1/9), o poder do Ministério Publico de fazer
investigagbes criminais. O ministro, contudo, faz umaressalva. O MP n&o pode abrir, nem presidir,
inquérito policial.

“Com efeito, é preciso distinguir as coisas. Se todo inquérito policial

implica umainvestigagao criminal, nem toda investigac&o criminal implicaum inquérito policial. Mas o
gue ndo se tolera, sob o padlio daLex Maxima de 1988, € condicionar ao exclusivo impulso da Policiaa
propositura das acdes penais publicas’, concluiu Britto.

O pedido de vista do ministro Cezar Peluso interrompeu o julgamento, no STF, sobre o poder de
investigacao criminal do Ministério Publico. O placar, por enquanto, fica em trés votos afavor da
investigagéo e dois votos contra.

Os ministros Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Eros Grau entenderam gque ndo € exclusividade da
policiaa conducéo das investigacdes. Ja os ministros Marco Aurélio e Nelson Jobim votaram contra o
poder investigatério criminal do MP.

A questdo foi discutida no inquérito em que o deputado Remi Trinta (PL-MA) é acusado de
envolvimento em fraudes contra o Sistema Unico de Satide (SUS).

O deputado nega as acusacdes e questiona a investigacdo, feita pelo Ministério Publico Federal. Ele
alega que, a0 MP, caberia apenas requisitar diligéncias e ainstauracdo de inquérito policial. Ainda ndo
ha previsdo de quando irdo ser retomadas as votacoes.

Lelaaintegrado voto

Na explicitaredacdo da Constituicéo Federal de 1988, uma das trés finalidades do Ministério Publico é a
defesa da Ordem Juridica (art. 127, cabeca). Ordem Juridica, esclarega-se, como expressao
rigorosamente sinénima de Direito Positivo, ou simplesmente “Direito”.

2. Pois bem, essa defesa do Direito € uma das razdes pelas quais o Ministério Publico recebe do mesmo
dispositivo constitucional (art. 127, caput) o qualificativo de “instituicdo permanente, essencial afuncéo
jurisdicional do Estado”. Isto porque ajurisdicdo consiste no poder-dever que tém os 6rgaos judiciérios
de dizer qual o Direito aplicavel auma dada relacéo processual (inciso XXXV do art. 5° danossa L ei
Magnalel).
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3. Dagqui se deduz que Poder Judiciario e Ministério Publico sdo 6rgéos distintos, € certo, porém a
servico de uma mesma funcédo estatal, que é ajurisdicdo. Atividade pelaqual a primeirainstituicéo
aplica o Direito, enquanto a segunda pede e fiscalizatal aplicacéo.

4. Acontece que o Poder Judiciario tem por caracteristica central a estatica ou 0 ndo agir por impulso
proprio (ne procedat iudex ex-officio). Ele age por provocacéo das partes. Do que decorre ser préprio do
Direito este ponto de fragilidade: quem diz o Direito, ndo diz o Direito sendo a partir davoz de terceiros.

5. N&o €isso 0 que se da com o Ministério Publico. Este age de oficio e assim confere ao Direito um
elemento de dinamismo gue compensa aquele primeiro ponto jurisdicional de fragilidade. Dai os
antiquissimos nomes de “promotor de justica’ e “promotoriade justica’, que pdem em evidéncia o
carater comissivo ou a atuacéo de oficio dos 6rgéos ministeriais publicos.

6. Duas das competéncias constitucionais do Ministério Publico sdo

particularmente expressivas dessa indol e ativa que estamos arealcar. A primeirareside noinciso Il do
art. 129 e consiste no “ zelar pelo efetivo respeito dos poderes publicos e dos servigos de relevancia
publica aos direitos assegurados nesta Constituicéo, promovendo as medidas necessarias a sua garantia’
(negritos a parte). A segunda estano inciso VII do mesmo art. 129 e traduz-se no exercicio do “(...)
controle externo atividade policial (...)".

~

7. Explico. Ambas as fungdes ditas “institucionais’ séo as que melhor

tipificam o Ministério Plblico enquanto institui¢do que bem pode tomar a dianteira das coisas, se assim
preferir, pois o fato é que:

| —oinciso Il do art. 129 deixa até literalmente posto que é préprio dos

agentes ministeriais publicos promover os meios ou as medidas que se fizerem necessarias a0 seu mister
de zelar pelaintegridade dos direitos (todos eles) assegurados pela Constituicdo, perante, justamente, 0s
Poderes Publicos e as entidades encarregadas da prestacéo dos servicos de relevancia publica (entre os
guais figuram a educacéo e a salide publica);

Il —janoinciso VII desse mesmo art. 129, a Constituicéo faz uso do

vocabulo “controle externo” como o fez a propésito da atuagdo do Poder Legidativo e do Tribunal de
Contas da Unido (arts. 74 a 75): atividade estatal que se desempenha mediante agao de ver, diligenciar,
pesquisar, fiscalizar, examinar, enfim, sem o qué ndo se forma um livre convencimento. N&o se atua com
plena consciéncia das coisas.

8. Investigar fatos, documentos e pessoas, assim, € da natureza do
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Ministério Publico. E o seu modo de estar em permanente atuac&io de custos legis ou de defesada lei. De
custos iuris ou de defesa do Direito. Segja paralavrar um parecer, seja para oferecer uma dendncia, ounéo
oferecer, ou sgja ainda para pedir até mesmo a absolvic&o de quem jafoi denunciado.

9. Privar o Ministério Publico dessa peculiarissima atividade de defensor do Direito e promotor da
Justica € aparté-lo de s mesmo. E desnaturé-lo. Dessubstancié-lo até ndo restar pedra sobre pedraou,
pior ainda, reduzi-lo ainfamante condicdo de bobo da Corte. Sem que suainafastavel capacidade de
investigacao criminal por conta propria venha a significar, todavia, o poder de abrir e presidir inquérito
policial.

10. Com €feito, é preciso distinguir as coisas. Se todo inquérito policial

implica umainvestigacdo criminal, nem toda investigacdo criminal implica um inquérito policial. Mas o
gue ndo se tolera, sob o pdlio daLex Maximade 1988, € condicionar ao exclusivo impulso daPoliciaa
propositura das acdes penais publicas. A¢bes que s o Ministério Publico pode gjuizar (inciso | do art.
129 daLe dasLes) equetém nalivre formagdo do convencimento dos promotores e procuradores de
justicaarazéo de ser da sua institucionalizagdo como figura de Direito.
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